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Cuidando das pê!ssoas. Construindo o aínânttã

Parecer CGIM

Processo ns 133/202UPMCC{PL

Contrato

lnteressada: Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás e Secretarias vinculadas.

Assunto: Solicitação de contratação para aquisição de toners, recarga de cartuchos pretos

e coloridos e recarge de toners de impressoras em geral, conforme demanda, em

atendimento as necessidades da Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás através das

suas secretarias e Fundo Municipal de Meio Ambiente.

RELATORA: Sr.a JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA, Controladora Geral do Município de

Canaã dos Carajás - PA, sendo responsável pelo Controle lnterno com Portaria ne

272/2021, declara para os devidos fins, junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do

Estado do Pará, nos termos do § 1e do artigo 11 da Resolução Administrativa ne 2gffcM

de 04 de Julho de 2017, que analisou integralmente o PÍocesso ne fl3l2O2llPMCC/CPt -

ContÍato com base nas regras insculpidas pela Lei ne 8.666/93 e Lei ns 10.520/2002 e

demais instrumentos legais correlatos, declarando o que segue.

PRELIMINAR

Ab initio, antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser verificado e

registrado a cronologia dos fatos, vejamos:

Os Contratos foram assinados em 25 de abril de 2022; Enquanto que o Despacho da CPL à

CGIM em 05 de maio de 2022, para análise e emissão de parecer acerca dos Contratos.

Ademais, cabe ressaltar que, o prazo de análise deste setor, em média, é de 03 a 05 dias

úteis, podendo ser prorrogado por mais 02 dias úteis, restando, portanto, tempo hábil de

análise por este Órgão de controle.
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Trata-se de Solicitação de contratação para aquisição de toners, recarga de cartuchos

pretos e coloridos e recarga de toners de impressoras em geral, conforme demanda, em

atendimento as necessidades da Prefeitura Municipal de Canaã dos Cara.iás através das

suas secretarias e Fundo Municipal de Meio Ambiente.

A contr<tação encontra-se instruída com o Processo Licitatório ne 733/2O2L/PMCC com

todos os documentos acostados, bem como a Solicitação de Contratação (fls. 554),

Portarias de Fiscal de Contrato (fls. 655-665), Despachos para providência de existência de

recurso orçamentário (fls. 666, 7O2\, Nota de Pré-Empenhos (fls. 667 , 671, 678, 6A7, 6A7,

694-695, 7O3,7O5,707), Solicitações de Despesas (fls. 668-670, 672-677, 679-680, 682-

686, 688-693,696-7OO, 7M, 706, 7O81, Solicitação de Contratação (fls. 701), Declaração de

Adequação Orçamentária (fls. 709), Termo de Autorizeção da Chefe do Executivo

Municipal (fls. 710), Certidões de Regularidade Fiscal (fls. 711-750), Convocação para

assinatura do Contrato (fls- 751), Contrato ne 20229439 (fls. 752-755), Contrato ne

2O2294J3 (fls. 755-759), Contrato ne 2o229MO (fls. 760-763), Contrato ne 20229436 (fls.

764-7671, Contrato np 2O229Ml lfls. 768-7771, Contrato ne 202294r'.2 lÍls. 772-7751,

Contrato ne 20229437 lÍls.776-7791, Confirmações de Autenticidade das Certidões (fls.

780-845) e Despacho da CPL à CGIM para análise e emissão de parecer acerca dos

contratos (fls. 8a6).

É o necessário a relatar. Ao opinativo.

ANÁLISE

A Lei ne LO.5LO/2OOZ instituiu a modalidade de Licitação denominada Pregão para a

aquisição de bens e serviços comuns, sendo estes caracterizados por padrões de

desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital por meio de

especificações usuais no mercado.
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O artigo 39 da reÍerida lei discorre sobre os requisitos a serem observados na fase

preparatória do Pregão, quais sejam, in verbis:

'Art. 3e A fase preparotório do pregão observorá o

seguinte:

I - o outoridode competente justificorá d necessidode de

controtoção e definirá o objeto do certome, os exigêncios de

hdbilitoção, os critérios de oceitação dos propostos, os

sonções por inodimplemento e os cláusulos do controto,

inclusive com fixoção dos prozos pora Íornecimento;

ll - o definiçõo do objeto deverá ser precisa, suficiente e

cloro, vedodos especiÍicoções que, por excessivos,

irrelevantes ou desnecessórios, limitem o competição;

lll - dos outos do procedimento constorão o justiftcotivo dos

definições referídos no inciso I deste ortigo e os

indispensáveis elementos técnicos sobre os guois estiverem

opoiodos, bem como o orçamento, elaborodo pelo órgão ou

entidode promotoro do licitoção, dos bens ou serviços o

serem licitodos; e

lv - o outoridode competente designoró, dentre os

servidores do órgão ou entidode promotoro do licitoçõo, o

pregoeiro e respectivd equipe de opoio, cujo otribuição

inclui, dentre outras, o recebimento dos propostos e lonces,

o onálise de sua oceitdbilidode e sua clossificoção, bem

como o hobilitoçõo e o adjudicoçõo do objeto do certome do

licitante vencedor".

PFlEFEITTJRAGAI{A^ã,
DOS CARAJAS
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Vale destacar, que o Pregão Eletrônico fora regulamentado neste Município pelo Decreto

n" t.12512O2O, cujo caput do artigo 1'aduz o seguinte:

"Art. 7". Este Decreto estobelece normos e procedimentos

ro o reoliz d cl o

GANA/R
DOS CARAJAS

ti

formos presenciol e eletrônico, poro oquisição de bens e de

servicos comuns, inclusive serviÇos comuns de enqenhorio, e

requlamento o uso do dispenso eletrônico, no âmbito do

Município de Conaõ dos Coroiás". (grifo nosso/.

E ainda, o referido Decreto Municipal prevê em seu artigo 2e que as aquisições de bens e

serviços comuns e os de engenharia junto à Administração Pública, será procedido,

preferencialmente, por meio eletrônico, senão ve.jamos:

"Art. 2'. Ressolvodos os hipóteses previstos em Lei, o

dquisição de bens e serviços comunt incluídos os seryiços

comuns de enqenhario, serú precedido de licitacão público,

no modalidode oreoão. nciolmente no modo

e letrônico". (grifo nosso/.

O caso em tela se subsumiu ao previsto no referido artigo, uma vez que, justificada a

vantagem da utilização da Ata de Registro de Preços, por meio do Pregão Eletrônico dada

a economicidade do procedimento, tornando-se plenamente possível sua aplicação para a

contratação em comento.

O Sistema de Registro de Preços é previsto no artigo 15, inciso ll da Lei ne 8.666/93 e está

regulamêntedo neste Município pelo Decreto ne 686/2013, podendo ser realizado nas

modalidades de licitação Concorrência, RDC ou Pregão, acertando a Administração na

escolha deste último, nos termos do artigo 5e do referido decrêto.
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O pregão fora realizado, tendo como vencedoras as empresas CAMPELO MACEDO ElRELl,

onz covrÉRcto DE supRtMENTos LTDA, L M stLVA etnrLt, rraÁncro RoBERTo DE pAULA

EtRELt, R.N. BALTAZAR - coMÉRCto or truronuÁrtcA, s F DA stLVA EtRELt e w.p.o

EltrRíca sERvtços E coNSTRUTORA EIRELI, sendo adjudicado, homologado e

devidamente publicado, procedendo-se a confecção cias Atas de Registros de Preço ne

20217494, ne 70217495, ne 2027-1496, ns 20277497, ne 2O277498, ne 20277499 e ne

2O2I75OO com validade de 12 meses a partir de suas assinaturas, assinadas em 30 de

agosto de 2021, nos termos do artigo 11 do Decreto ne 68612073, sendo seus extratos

devídamente publicados no dia 27 de setembro de 2021 lfls. 4t3-4271.

Todavia, atendendo as necessidades da Prefeitura Municipal e Secretarias solicitantes,

constam no processo solicitação de contratação das empresas CAMPELO MACEDO ElRELI,

DHZ COMÉRCIO DE SUPRIMENTOS LTDA, L M SILVA EIRELI, MÁRCIO ROBERTO DE PAULA

EIRELI, R.N. BALTAZAR - COMÉRCIO DE INFORMÁTICA, S F DA SILVA EIRELI E W.P.O

ELETRíCA SERVIçOS E CONSTRUTORA ElRELl, nos termos das Atas de Registro de Preços

mencionadas dentro do seus prazos de validade, juntamente com as Nota de Pré-

Empenhos (fls. 667, 671, 678, 68L, 687, 694-695, 7O3, 7O5, 707) e Declaração de

Adequação Orçamentária (fls. 709).

A contratação fora formalizada através do Contrato ne 2O229439 (fls. 752-755), Contrato

ne 20229443 (fls. 756-759), Contrato ne 2022944à (fls. 760-763), Contrato ne n229436

lÍls.764-7671, Contrato ne {229447 (fls.768-7711, Contrato ne 2ô2294/.2 lÍls. 772-7751 e

Contrato ne D229437 (Íls. 776-779]l, devendo ser oublicado sêus extratos, conforme os

ditames legais.

Em temoo- recomendamos que na publicacão dos extratos dos s no Diário Oficial

tx 6t 0

dos Municíoios, conste na ementa, o nome do fiscal de contrato e o número da portaria de

nomeacão, documento este, imDrescindível para o prosseguimento do orocedimento

licitatório.
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No mais, o procedimento obedeceu aos termos da Lei ne 8.665/93, Lei ne 10.520/02 e

Decreto ne 686/13 em todas as suas fases.

CONCLiJSAO

FRENTE O EXPOSTO, esta Controladoria conclui que o referido processo se encontra

revestido de todas as formalidades legais, na fase de contratação, êstando apto para gerar

despesas para a municipalidade.

Cumpre observar que o procedimento, a part;r do presente estágio, deve manter a

observação plena ao previsto na legislação da matéria, mormente o determinado nos

artigos 38, 40, 61 e demais aplicável da Lei ns 8.666/93, seguindo a regular divulgação

oficial dos termos e atos a serem realizados.

Declara por fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão sujeitas à

comprovação por todos os meios legais admitidos.

Canaã dos Carajás, 06 de maio de 2022.

..1il:i::rm,lH','Ji:'J','rm,,,
PoÍteria ne 27212O2L

DOUGTAS TVTCiSUCS DO CARMO

contag{i Geral
Poftaria n{ú212019-GP
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Gestora de Coordenação
PoÍtetie ne O43|2O2L
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